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VETO TOTAL AO PROJETO DE LEI Nº 859, DE 1999

MENSAGEM Nº 39, DO SR. GOVERNADOR DO ESTADO

São Paulo, 19 de fevereiro de 2001

Senhor Presidente


Tenho a honra de levar ao conhecimento de Vossa Excelência, para os devidos fins, que, nos termos do artigo 28, § 1º, combi​nado com o artigo 47, inciso IV, da Constituição do Estado, resolvo vetar, totalmente, o Projeto de lei nº 859, de 1999, aprovado por essa ilustre As​sembléia.


A propositura, de iniciativa parlamentar, torna obrigatória a execução do Hino Nacional Brasileiro em todos eventos espor​tivos do Estado, e impõe à Secretaria de Esportes e Turismo o encargo de fiscalizar o cumprimento dessa regra. 


Sem embargo dos louváveis propósitos que motiva​ram a iniciativa, vejo-me compelido a negar sanção ao projeto, pelas razões que passo a expor.


O Hino Nacional é um dos símbolos da República Federativa do Brasil (artigo 13, § 1º, da Constituição Federal), cuja forma e apresentação é feita em conformidade com o disposto na Lei federal nº 5700, de 1º de setembro de 1971.


Essa lei, recepcionada pela ordem constitucional vigente, estabelece as hipóteses em que o Hino Nacional será executado, sendo tal execução obrigatória em continência à Bandeira Nacional e ao Pre​sidente da República, ao Congresso Nacional e ao Supremo Tribunal Fede​ral, quando incorporados; e nos demais casos, quando expressamente deter​minado pelos regulamentos de continência ou cerimônias de cortesia inter​nacional. É também obrigatória a execução do Hino Nacional  nas escolas públicas ou particulares, durante o hasteamento solene da Bandeira Nacional (artigo 25, incisos I e II).


Por outro lado, a referida lei torna facultativa a execução do Hino Nacional na abertura de sessões cívicas, nas cerimônias religiosas a que se associe espírito patriótico, no início ou no encerramento das transmissões diárias das emissoras de rádio e televisão, bem assim para exprimir regozijo público em ocasiões festivas (artigo 25, § 3º).


Ao pretender que o Hino Nacional seja executado sempre que, no território do Estado, venha a ocorrer evento esportivo, o projeto resvala em insanável vício de inconstitucionalidade.


Com efeito. Não cabe à lei estadual fixar em que circunstâncias o hino pátrio deverá ser obrigatoriamente executado, nem der​rogar a facultatividade de sua apresentação nas ocasiões festivas, como é o caso das comemorações esportivas, porquanto a matéria está submetida à disciplina própria da legislação federal, devendo obedecer aos seus estritos termos.


A modificação das regras atinentes à forma, à apre​sentação e aos Símbolos Nacionais só pode provir, validamente, de lei ema​nada do Poder Central, remanescendo aos Estados-membros, apenas, com​petência para dispor sobre seus próprios símbolos (artigo 13, § 2º, da Cons​tituição Federal).


Mas essa não é a única inconstitucionalidade que recai sobre o projeto. Ao atribuir à Secretaria de Esportes e Turismo o en​cargo de fiscalizar os acontecimentos esportivos realizados no Estado, tendo em vista a obrigatoriedade de execução do Hino Nacional nessas ocasiões, a propositura incursiona em campo de exclusiva competência do Chefe do Po​der Executivo. 


A propósito do assunto, segundo iterativa jurispru​dência do Supremo Tribunal Federal, bem sintetizada na ADIMC - 1391/SP, relator Ministro Celso de Mello, cabe lembrar que a disciplina normativa pertinente ao processo de criação, estruturação e definição das atribuições dos órgãos e entidades integrantes da Administração Pública estadual traduz matéria que se insere, por efeito de sua natureza mesma, na esfera de exclu​siva iniciativa do Chefe do Poder Executivo local, em face da cláusula de re​serva inscrita no artigo 61, § 1º, II, e, da Constituição da República, que consagra princípio fundamental inteiramente aplicável aos Estados-membros em tema de processo legislativo. O desrespeito à prerrogativa de iniciar pro​cesso de positivação do Direito, gerado pela usurpação do poder sujeito à cláusula de reserva, traduz vício ju​rídico de gravidade inquestionável, cuja ocorrência reflete típica hipótese de inconstitucionalidade formal, apta a in​firmar, de modo irremissível, a pró​pria integridade do ato legislativo eventual​mente editado.


Diante desse quadro, é forçoso concluir que a pro​positura consagra ingerência parlamentar em núcleo administrativo perti​nente à competência privativa do Poder Executivo. Desobedece, em conse​qüência, a imposições decorrentes do princípio da separação de poderes, vulnerando o artigo 5º, combinado com o artigo 47, incisos II e XIV da Constituição do Estado, assim como o artigo 2º da Constituição Federal.


Fundamentado, nesses termos, o veto que oponho ao Projeto de lei nº 859, de 1999, restituo o assunto ao reexame dessa ilustre Casa Legislativa. 


Reitero a Vossa Excelência os protestos de minha alta consideração.

  
               Geraldo Alckmin Filho

                                                         VICE-GOVERNADOR, EM EXERCÍCIO

                                                          NO CARGO DE GOVERNADOR DO ESTADO
A Sua Excelência o Senhor Deputado Vanderlei Macris, Presidente da As​sembléia Legislativa do Estado.

